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Para quais tarefas o Poder Judiciário tem utilizado os sistemas 
de inteligência artificial? Quais são os benefícios deste uso 
para a sociedade e para a gestão dos conflitos? Os sistemas 

são desenvolvidos pelas equipes dos tribunais ou pela iniciativa 
privada? O objetivo de algum destes sistemas é criar robôs juízes?

Estas foram algumas das perguntas que motivaram a segunda 
edição da pesquisa realizada pelo Centro de Inovação, Administra-
ção e Pesquisa do Judiciário (CIAPJ), da Fundação Getúlio Vargas 
(FVG Conhecimento), publicada em abril de 2022. A pesquisa, inti-
tulada “Tecnologia aplicada à gestão dos conflitos no âmbito do 
Poder Judiciário”1, fez um abrangente mapeamento das tecnolo-
gias de inteligência computacional/ inteligência artificial e analy-
tics/ business intelligence no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
no Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), no Tribunal Superior do Trabalho (TST), nos Tribunais 
Regionais Federais (TRFs), nos Tribunais de Justiça (TJs) e nos Tri-
bunais Regionais do Trabalho (TRTs). As informações mapeadas 
incluíram: equipe, aspectos técnicos, base de dados, avaliação e 
monitoramento.

A utilização de ferramentas tecnológicas tem uma impor-
tância significativa no contexto brasileiro, em especial se con-
siderada a necessidade de racionalizar os recursos humanos e 
financeiros em razão da judicialização expressiva, refletida em 
mais de 75 milhões de processos em tramitação, dos quais apro-
ximadamente 80% estão em meio eletrônico, segundo o Relató-
rio Justiça em Números 2021, do CNJ.

Na prática, estes processos representam milhões de páginas 
de documentos de texto, em formato não estruturado, ou seja, 
desorganizados, e por isso demandam grande esforço humano 
para tarefas de triagem, análise e tomada de decisão. A inteli-
gência artificial permite desenvolver soluções que organizem as 
informações presentes em documentos não estruturados e, uma 
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pois o mesmo fenômeno já ocorre na dação em pagamento (art. 359). O princípio que governa a extinção da obrigação não reside num paga-
mento, mas numa incompatibilidade lógica de persistência do vínculo” (VENOSA, Sílvio de Salvo. “Direito Civil”...cit. p. 294).

43 RODRIGUES, Silvio. “Direito Civil: Parte Geral das Obrigações”...cit. p. 224. Idem: “É que, na realidade, em certos casos, não se opera extinção 
obrigacional pela confusão, mas mera neutralização ou paralisação do direito, como se ficasse dormindo a obrigação, paralisada, até o surgi-
mento de uma causa que a viesse acordar, restabelecer, no mundo jurídico” (AZEVEDO, Álvaro Villaça. “Confusão [Direito das Obrigações e das 
Coisas]. In FRANÇA, R. Limongi. Enciclopédia Saraiva de Direito...cit. p.158), embora o autor não conceda que a neutralização seja universalizável 
para todas as hipóteses de fato. Aparentemente, nesse sentido: DINIZ, Maria Helena. “Curso de Direito Civil”...p. 353.

44 “Em suma, a confusão é causa de ineficácia e não de extinção da obrigação” (SCHREIBER, Anderson; TARTUCE, Flávio; SIMÃO, José Fernando; 
MELO, Marco Aurélio Bezerra de; DELGADO, Mário Luiz. “Código Civil Comentado”...cit. p. 267).

45 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. “Fundamentos do Direito Civil”...cit. p. 308.

46 MIRAGEM, Bruno. “Direito das Obrigações”...cit. p. 268-269.

47 BEVILÁQUA, Clóvis. “Direito das Obrigações”...p. 146.

48 PELUSO, Cezar (Coord). “Código Civil Comentado”...cit. p. 369; SCHREIBER, Anderson; TARTUCE, Flávio; SIMÃO, José Fernando; MELO, 
Marco Aurélio Bezerra de; DELGADO, Mário Luiz. “Código Civil Comentado”...cit. p. 267.

49 OLIVEIRA, James Eduardo. “Código Civil anotado e comentado”...cit.p. 383.

50 BEVILÁQUA, Clóvis. “Código Civil dos Estados Unidos do Brasil comentado”...cit. p. 213. No mesmo sentido: GONÇALVES, Carlos Roberto. 
“Direito Civil brasileiro”...cit.p. 386.

51 BEVILÁQUA, Clóvis. “Código Civil dos Estados Unidos do Brasil comentado”...cit. p. 213; SERPA LOPES, Miguel Maria de. “Curso de Direito 
Civil: Obrigações em geral”...cit. p. 304; BARROS MONTEIRO, Washington de; DABUS MALUF, Carlos Alberto. “Curso de Direito Civil”...cit. p. 356.

52 BEVILÁQUA, Clóvis. “Código Civil dos Estados Unidos do Brasil comentado”...cit. p. 213; SERPA LOPES, Miguel Maria de. “Curso de Direito 
Civil: Obrigações em geral”...cit. p. 304; BARROS MONTEIRO, Washington de; DABUS MALUF, Carlos Alberto. “Curso de Direito Civil”...cit. p.356.

53 SILVA, Jorge Cesar Ferreira da. “Adimplemento e extinção das obrigações”...cit. p. 524 (embora, na página 520, este autor afirme que: “Por 
todos esses fatores, a melhor conclusão é a de que a confusão extingue realmente o crédito, sendo definitiva. A ideia de que ela, em verdade, 
apenas paralisaria a pretensão deve ser afastada”); MARTINS-COSTA, Judith. “Comentários ao novo Código Civil”...cit. p. 690; BARROS, Diego 
José de Oliveira. “Da confusão e da remissão”. In CAMPOS, Alyson Rodrigo Correia; CASTRO JR., Torquato da Silva (orgs). “Coletânea do Direito 
das Obrigações”....p. 252; FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. “Curso de Direito Civil”...cit. p. 538.

54 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. “Tratado de Direito Privado”...v. 25. p. 99-100.

55 RODRIGUES, Silvio. “Direito Civil: Parte Geral das Obrigações”...cit. p. 223-224; AZEVEDO, Álvaro Villaça. “Confusão (Direito das Obrigações 
e das Coisas)”. In FRANÇA, R. Limongi. “Enciclopédia Saraiva de Direito”...cit. p. 158 (...embora não admita a neutralização como uma causa 
universal. Ela não ocorreria na hipótese da morte de alguém). Neste sentido, Inácio de Carvalho Neto (“Extinção indireta das obrigações”...
cit. p. 179-180), louvado em antiga doutrina francesa de Colin e Capitant, além de Baudry-Lacantinerie e Barde, com base em citação de Silvio 
Rodrigues (“Direito Civil: Parte Geral das Obrigações”...cit. p. 223-224): “O direito, dentro de tal conceito, não se extingue pela confusão, apenas 
se neutraliza. Aliás, o próprio legislador brasileiro partiu de tal entendimento, ao editar a regra do art. 384 que determina o restabelecimento da 
obrigação anterior, com todos os seus acessórios”. Em opinião simétrica: “Nesse caso, é de clareza meridiana o fato de que a obrigação não teria 
sido definitivamente extinta. Senão não poderia ressurgir, tal qual Fênix, das cinzas. Trata-se, na verdade, da ocorrência de causa que apenas 
suspende ou paralisa a eficácia jurídica do crédito, restabelecendo-se, posteriormente, a obrigação, com toda a sua força” (STOLZE, Pablo; 
PAMPLONA FILHO, Rodolfo. “Novo curso de Direito Civil”...cit. p. 274).

56 LÔBO, Paulo. “Direito civil”...p. 105.

57 VENOSA, Sílvio de Salvo. “Direito Civil”...cit. p. 294 e 296; NEVARES, Ana Luiza Maia. “Extinção das obrigações sem pagamento: Novação, 
compensação, confusão e remissão”. In. TEPEDINO, Gustavo. Obrigações: Estudos na perspectiva civil-constitucional...cit. p. 447; OLIVEIRA, Carlos 
E. Elias de; COSTA-NETO, João. “Direito Civil”...cit. p. 476-477.

58 PEREIRA, Caio Mário da Silva. “Instituições de Direito Civil”...p. 274-275.

59 MARTINS-COSTA, Judith. “Comentários ao novo Código Civil”...cit. p. 691.

60 “Os direitos acessórios não se extinguiram” (PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. “Tratado de Direito Privado”...v. 25. p. 100). Nesse 
sentido: “As garantias, reais ou pessoais, somente haviam deixado de vigorar como acessórios da obrigação que se extinguiu. E revivem com ela, 
desde o momento em que se invalidou a causa extintiva” (PEREIRA, Caio Mário da Silva. “Instituições de Direito Civil”...p. 275); PACHECO, José 
da Silva, “Da confusão no Código Civil de 2002”...cit. p. 703.

61 PELUSO, Cezar (coord.). “Código Civil Comentado”...cit. p.366; VENOSA, Sílvio de Salvo. “Direito Civil”...cit. p. 296; WALD, Arnoldo. “Direito 
Civil”...cit. p. 56.

62 NEVARES, Ana Luiza Maia. “Extinção das obrigações sem pagamento: Novação, compensação, confusão e remissão”. In. TEPEDINO, Gustavo. 
Obrigações: Estudos na perspectiva civil-constitucional...cit. p. 447; FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. “Curso de Direito Civil”...
cit. p. 538 (admitindo a exceção para a hipótese do terceiro expressamente admitir a restauração).

63 “Se, porém, se trata de uma dívida garantida por hipoteca ou penhor, e aquela foi cancelada, ou este remido, é claro que se não restauram as 
garantias reais com o restabelecimento da dívida. O mesmo deve dizer-se da fiança” (BEVILÁQUA, Clóvis. “Código Civil dos Estados Unidos do 
Brasil comentado”...cit. p. 213). Em sentido parcial: FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. “Curso de Direito Civil”...cit. p. 538 (com 
a exceção de haver o terceiro consentido com a restauração).

64 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. “Fundamentos do Direito Civil”...cit. p. 309.
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vez feita a estruturação, os dados possam ser usados 
em sistemas de inteligência artificial de triagem de 
acervo, classificação de documentos ou suporte a deci-
sões judiciais.

Nesta segunda edição da pesquisa foram identifi-
cadas 64 ferramentas de inteligência artificial espa-
lhadas por 44 Tribunais (STJ, STJ, TST, os cinco TRFs, 
23 Tribunais de Justiça e 13 TRTs), além da Plataforma 
Sinapses do CNJ. Estes modelos computacionais, nas 
suas diferentes fases - em ideação, em desenvolvi-
mento ou já implementadas – podem ser divididos em 
quatro grupos principais.

Primeiro grupo: uma pequena parcela destina-se a 
auxiliar nas atividades-meio do Judiciário, relaciona-
das à administração, objetivando melhor gerir recursos 
financeiros e de pessoal, e não a auxiliar o magistrado 
na prestação jurisdicional. Citem-se, como exemplo, 
no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), o 
Chatbot Digep, que responde dúvidas dos servidores 
quanto aos assuntos relacionados à gestão de pessoas; 
no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o JUDI Cha-
tbot, que fornece orientação ao cidadão para entrada de 
ações relacionadas ao Juizado Especial Cível; e no Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT), o AMON, 
que faz o reconhecimento facial de quem ingressa no 
Tribunal, a partir de fotografias, visando aumentar a 
segurança do Fórum.

O segundo e o terceiro grupos englobam modelos 
computacionais que auxiliam na atividade-fim do Judi-
ciário, ou seja, na prestação jurisdicional.

Segundo grupo: a grande maioria dos modelos des-
tina-se à automação dos fluxos de movimentação do pro-
cesso e das atividades executivas de auxílio aos juízes, por 

No estado da técnica atual, 
não existe tecnologia capaz 
de substituir juízes por 
robôs na tomada de decisões 
jurisdicionais no Brasil”

meio da execução de tarefas pré-determinadas. Estes 
modelos computacionais dão apoio à gestão de secre-
tarias e gabinetes, fazendo triagem e agrupamento de 
processos similares, classificação da petição inicial, 
transcrição de audiências, etc.

São alguns exemplos destes modelos: no STJ, há o 
Athos faz a identificação e o monitoramento de Temas 
Repetitivos, assim como há a ferramenta que otimiza 
a identificação e indexação das peças processuais dos 
autos originários; no TST, há o Bem-te-vi, que auxilia 
na triagem; no TRF da 3ª Região, o Julia (Jurisprudên-
cia Laborada com Inteligência Artificial), que auxilia na 
localização de processos sobrestados, cujas decisões 
devam ser reformadas em função do julgamento do 
tema de repercussão geral ou recurso repetitivo; no 
TRF da 4ª Região, há a ferramenta que faz o agrupa-
mento de apelações por similaridade de sentença; no 
TJ do Amapá, o TIA auxilia na identificação de deman-
das repetitivas, assim como a ferramenta do TJ da 
Bahia; no TJ de Alagoas, o Hércules faz a triagem de 
petições em processos de execução fiscal; e, nos TJs do 
Acre, Rio de Janeiro e do Distrito Federal, neste nome-
ada TOTH, há ferramentas que auxiliam os advogados 
na classificação correta das petições.

Pode-se listar nesse grupo, ainda, o seguintes 
modelos: no TJDFT, o Horus digitaliza o acervo físico 
das varas de execução fiscal e faz o reconhecimento 
ótico dos caracteres da peça processual para identi-
ficar os tipos de documento; no TJ de Goiás, o Berna 
(Busca Eletrônica em Registros usando Linguagem 
Natural) analisa petições iniciais e verifica se há outros 
processos com pedidos semelhantes; no TJ do Pará, 
há a ferramenta que faz migração de processos físicos 
para o PJe; no TJ do Paraná, o Larry reconhece proces-
sos similares que ingressam no estado; no TJ do Rio 
Grande do Norte, o GPSMED busca identificar, a partir 
da análise de conteúdo de petições iniciais, o tipo de 
demanda de processos de saúde pública (tipo de tra-
tamento, medicamento solicitado, tipo de cirurgia e 
tipo de doença); no TJ de Rondônia, o Peticionamento 
Inteligente auxilia as delegacias de polícia a enviarem 
documentos (termo circunstanciado, inquérito poli-
cial, etc.) ao PJe; no TJ de Roraima, o Mandamus utiliza 
inteligência artificial para o cumprimento e certifica-
ção de mandados judiciais; no TJ do Rio Grande do Sul, 
o Grafo transcreve os áudios das audiências e o IA Exe-
cução Fiscal auxilia na análise e classificação da petição 

tas com conteúdo decisório, a tarefa da máquina se 
limita a identificar, com base na inteligência de dados, 
temas ou fundamentos presentes nas peças, buscar 
jurisprudência e sugerir decisões simples como de gra-
tuidade de justiça, sendo todos os resultados sujeitos à 
supervisão do juiz. Em suma, as máquinas são capazes 
de utilizar a inteligência de dados, mas não a consciên-
cia hermenêutica própria do raciocínio humano2.

Portanto, os projetos de inteligência artificial do 
Judiciário brasileiro, em ideação, em desenvolvimento 
ou já implementados estão voltados à administra-
ção do fórum, ao apoio à gestão de gabinetes e a dar 
suporte para a elaboração de despachos e decisões.

É assim que se pode afirmar que, no estado da 
técnica atual, não existe tecnologia capaz de substituir 
juízes por robôs na tomada de decisões jurisdicionais 
no Brasil. A definição de juízes robôs se refere a máqui-
nas aptas a tomarem as principais decisões em proces-
sos judiciais, sem revisão por um juiz humano. 

O levantamento revelou também que 91% das 
iniciativas de inteligência artificial no Judiciário é 
produzida por equipes internas, sem participação de 
universidades ou da iniciativa privada. Isto revela o 
crescente trabalho que vem sendo desenvolvido pelas 
áreas técnicas dos tribunais. Por outro lado, exige 
atenção à formação das equipes, diante da natureza 
multidisciplinar da inteligência artificial, bem como 
que juízes se qualifiquem no assunto.

A próxima etapa da pesquisa, já em andamento, vai 
aprofundar o estudo de aspectos práticos de diversos 
destes sistemas de inteligência artificial, verificando 
as etapas do funcionamento, efeitos, dificuldades e 
desafios de treinamento, detalhes sobre a avaliação e 
auditoria dos sistemas, interoperabilidade entre eles e 
propriedade intelectual.

NOTAS

1 O relatório da pesquisa está disponível para consulta pública no site 
do CIAPJ – FGV Conhecimento: https://ciapj.fgv.br/sites/ciapj.fgv.br/
files/relatorio_ia_2fase.pdf

2 MARRAFON, Marco Aurélio. “Filosofia da linguagem e limites da 
IA na interpretação jurídica (parte II)”. Conjur, 8/6/2020. Disponível: 
https://www.conjur.com.br/2020-jun-08/constituicao-poder-filoso-
fia-limites-ia-interpretacao-juridica-parte-ii

inicial, tarefa similar, embora não restrita à execução 
fiscal, à do Sistema de Classificação de Petições Judi-
ciais, do TJ de Tocantins; no TJ de São Paulo, há ferra-
menta que analisa as guias de recolhimento das custas 
processuais; e, por fim,  no TRT da 18ª Região (TRT18) 
há o Sistema Automatizado de Busca Patrimonial, que 
faz buscas automáticas nos principais convênios, como 
Infojud, Renajud, CNIB e Censec.

Terceiro grupo: em menor quantidade, há mode-
los computacionais de inteligência artificial que dão 
suporte para a elaboração de minutas de sentença, 
votos ou decisões interlocutórias. São exemplos destes 
modelos: no STF, o Victor auxilia na identificação da 
presença de temas de repercussão geral; no STJ e nos 
TRTs da 8ª e da 9ª Regiões, há ferramentas para auxi-
liar na admissibilidade dos recursos; no TRF1, o Alei 
(Análise Legal Inteligente), dentre outras tarefas, pre-
tende associar ao processo judicial em análise julgados 
anteriores e buscar jurisprudência; no TJ do Espírito 
Santo, o Argos, e no TJ da Paraíba, o Midas, auxiliam 
nas decisões sobre o deferimento ou indeferimento da 
justiça gratuita; no TJ do Mato Grosso do Sul, a fer-
ramenta de Jurimetria com Inteligência Artificial pre-
tende apontar as tendências de julgamento do órgão 
baseado nos acórdãos e na jurisprudência; no TJ de 
Pernambuco, o ELIS realiza a triagem das petições ini-
ciais dos processos de execução fiscal e, se não houver 
inconsistências, elabora automaticamente a minuta e 
a encaminha para a conferência do magistrado; e, por 
fim, no TJ de Santa Catarina e no TRT da 9ª Região 
(TRT9) há ferramentas para incrementar a busca de 
jurisprudência, como o Magus trabalhista.

Quarto grupo: finalmente, há iniciativas relaciona-
das a formas adequadas de resolução de conflitos, em 
que se usam informações de processos similares para 
auxiliar as partes na busca da melhor solução. Como 
exemplo, cite-se, no TRT da 4ª Região, o ICIA (Índice de 
Conciliabilidade por Inteligência Artificial), que estima 
a probabilidade de o processo ser conciliado no está-
gio em que se encontra, tarefa similar à desempenhada 
pelo Concilia JT, do TRT da 12ª Região.

Os dados da citada pesquisa deixam claro que 
nenhum dos sistemas de inteligência  artificial é capaz 
de usar hermenêutica para a interpretação das pala-
vras de textos legais, nem elabora argumentação jurí-
dica ou faz a tomada de decisão. Mesmo nos modelos 
computacionais que auxiliam na elaboração de minu-
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